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Ex-prefeito € condenado a devolver dinheiro gasto com posto da PF
!‘In'hr . -w, -

Y

O ex-prefeito de Petropolis, Rubens Bomtempo (PSB), tera de pagar, de seu préprio bolso, os gastos
com a construcéo de um posto da Policia Rodoviaria Federal as margens da BR-040. A 162 Camara
Civel do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro observou, ao manter a sentenca condenatoria, que "néo é
possivel que um ente da federacéo tome ainiciativa de prestar, por conta propria, Servico que a
Constituicao atribuiu a outro ente distinto".

Os integrantes da 162 Camara também ressaltaram que as despesas publicas devem estar previstas no
orcamento. E quando ndo estiverem previstas, dependem de crédito especial, aberto por decreto do
Executivo, o que ndo aconteceu no caso. A iniciativa do prefeito custou R$ 200 mil aos cofres da
prefeitura.

O relator do caso, desembargador Eduardo Gusmé&o Alves de Brito Neto, entendeu que o ponto central
da discussédo era saber se o prefeito poderia ser condenado por tal iniciativa sem seimpor aUnido o
dever de devolver o imével por ela ocupado.

Segundo palavras do relator, "todos conhecemos o caso, diria os casos, de prefeitos que tomam a
iniciativa de tampar os buracos da rodoviafederal que cruza o seu territorio, suprindo assim alentiddo
paguidérmica da Unido e as amarras a elaimpostas pelaL e de Licitagdes'. Contudo, em se tratando de
obrat&o cara, concluiu que "cuida-se de obra que n&o foi pedida, erguida por um ente da federacéo
infinitamente mais carente de recurso do que aguel e beneficiado e que néo veio formalizada em nenhum
conveénio gue previsse qualquer tipo de contrapartida’.

Tal atitude, segundo o desembargador, ignorou o dispositivo da Lei da Responsabilidade Fiscal, que
exige para os casos de transferéncia voluntéria a previsao orcamentéria de contrapartida. E violou
também o artigo 241 da Constituicéo Federal: exceto quando a colaboracéo for de menor importancia, o
ente da federacdo ndo pode adentrar a competéncia alheia, ainda mais sem pedido, um consorcio ou um
conveénio.

Concluséo: agora o réu, Rubens José Franca Bomtempo, tera que reembolsar a prefeitura de Petrépolis.

Boas intencoes
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O prefeito afirmater tomado ainiciativa motivado pelo clamor social. Na época era significativo o
numero de assaltos na BR-040 e que pelo fato de Petropolis ser uma cidade turistica, se fazia necessario
ao desenvolvimento de suas atividades uma via de acesso segura. Também afirmou que a A¢do Popular,
proposta contra ele, envolvia interesses pessoais, levando-se em conta que o autor Marcio José Moraes
Tesch, foi candidato derrotado a vereador no pleito de 2004.

Por ultimo enfatizou ser dever do municipio zelar pelos interesses locais, inclusive pertinentes a
seguranca publica, e que ndo houve inércia das autoridades municipais em exigir providéncias da Uni&o.

Peticdo Inicial

Narra o autor da acdo que o réu, exercendo mandato de prefeito do municipio de Petropolis, autorizou a
liberacdo da verba na ordem de R$ 200 mil para a construcdo de posto de fiscalizacdo da Policia
Rodoviaria Federal na BR-040, rodoviafederal cuja administracéo foi objeto de concessdo a empresa
Concer.

Ainda segundo o autor, 0 ato € prejudicial aos cofres publicos porque ndo cabe ao municipio assumir
despesa gque visa ao aparelhamento da Policia Federal e sim apenas exigir das autoridades competentes e
da concessionaria a ado¢éo de medidas necessarias ao refor¢o da segurancano local. Além disso, aL e
Orgéanica do Municipio de Petrépolis, em matéria de segurancga publica, limita-se a autorizar a criagéo de
Guarda Municipal. Assim, a despesa em questdo ndo poderiater acontecido.

Cligue aqui paraler a decisio da 162 Camara Civel do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro.
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